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PROCESSO SEI Nº 154.00008506/2024-15 

CONTRATO Nº 030/2024 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE 

DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA FACULDADE DE 

MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO - FMRP-USP E A EMPRESA 

LAERDAL MEDICAL IMPORTACAO E COMERCIO DE 

PRODUTOS MEDICOS LTDA   OBJETIVANDO A AQUISIÇÃO 

DE MODELOS ANATÔMICOS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. 

 

Aos nove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro, a UNIVERSIDADE 

DE SÃO PAULO, por intermédio da FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO 

PRETO - FMRP-USP, inscrita no C.N.P.J. sob nº 63.025.530/0026-62, localizada na 

Avenida Bandeirantes, 3900 – Monte Alegre – Ribeirão Preto – SP – CEP 14049-900, neste 

ato representada por seu diretor, Prof. Dr. Jorge Elias Junior, por delegação de competência, 

nos termos da Portaria GR nº 8321/2024 e alterações posteriores, na Universidade de São 

Paulo,  doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa LAERDAL 

MEDICAL IMPORTACAO E COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA, 

CNPJ nº 08.014.804/0001-51, sediada à Al. Mamoré, 503 - 14º andar conj. 144 - Alphaville 

- Barueri - SP - CEP 06454-040, representada na forma de seu estatuto social, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância às disposições do artigo 74, 

inciso I, da  Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de 

janeiro de 2024,  demais legislações aplicáveis e normativas referidas no presente contrato, 

vigentes no âmbito da Universidade de São Paulo, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Aquisição de modelos anatômicos e 

peças de reposição, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

Item Produto Descrição 
Unid de 

Compra  
Qtde Valor Unitário Valor Total 

1 135-01050 Little Anne Combo 6-pack unid 2 R$ 8.928,89 R$ 17.857,78 

2 134-01050 Little Baby QCPR Light 4-pack unid 1 6.155,24 R$ 6.155,24 

3 134-03050 Little Baby QCPR Dark 4-pack unid 1 6.155,24 R$ 6.155,24 

4 129-01050 Little Junior QCPR 4-pack (L) unid 1 5.208,14 R$ 5.208,14 

5 129-03050 Little Junior QCPR 4-pack (D) unid 1 5.208,14 R$ 5.208,14 

6 92001 Neck Replacement Pad unid 5 3.012,68 R$ 15.063,40 

7 150-12250 
Face Skin, Resusci Anne 

Simulator 
unid 2 1.248,04 R$ 2.496,08 

8 83300 Head cpl. ALS Baby SEBS unid 2 3.443,18 R$ 6.886,36 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. Justificativa técnica para inexigibilidade nº 90012/2024; 

1.3.2. Termo de Referência; 

1.3.3. Propostas Comerciais datadas de 27/11/2024; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da , na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado 

acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

CONTRATADO, previstas neste instrumento.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$65.030,38 (sessenta e cinco mil, trinta reais e trinta e oito 

centavos), de acordo com as quantidades e preços indicados/estimados na CLÁUSULA 

PRIMEIRA.  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ela referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência anexo a este Contrato, observadas as 

disposições da Portaria GR nº 8249/2023.   
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em 27/11/2024. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do 

índice IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. Ocorrendo o disposto acima, o(s) valor(es) pertinentes, serão reajustados de 

acordo com a fórmula a seguir:  

 R = Po . [ ( IPC / IPCo ) - 1]  

Onde: 

R = parcela de reajuste; 

Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços, ou preço do 

contrato no mês de aplicação do último reajuste; 

IPC / IPCo = variação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor, 

ocorrida entre o mês de referência de preços, ou o mês do último reajuste 

aplicado, e o mês de aplicação do reajuste. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos. 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 

incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, 

reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo 

acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com o 

CONTRATADO. 

8.1.5. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 

presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.1.6. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato.  

8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.7.1. A Administração terá o prazo de   dias, a contar da conclusão da 

instrução do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

8.1.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de   dias, a contar 

da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período. 

8.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, se 

for o caso. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 

CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

9.1.1. Entregar o objeto e, quando aplicável, disponibilizar, por meio virtual ou 

físico, o manual do usuário, com uma versão em português, e a relação da 

rede de assistência técnica autorizada. 

9.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
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9.1.3. Comunicar o CONTRATANTE, previamente ao término do prazo de 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação e correspondente pedido de prorrogação, nos 

termos do art. 6º da Resolução USP nº 8548/2023. 

9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados. 

9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato. 

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

9.1.9. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que coloque em 

risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na 

contratação direta. 

9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 

legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

9.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato.  

9.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

9.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados,  ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência, quando aplicável. 

9.1.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato, 

quando aplicável. 

9.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina, quando aplicável. 

9.1.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere, quando 

aplicável. 

9.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre, quando aplicável. 

9.1.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do CONTRATANTE, de agente público que desempenhe(ou) 

função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Observadas as disposições da Resolução USP nº 8548/2023, que integra este Contrato, 

e cuja íntegra encontra-se disponível no seguinte endereço: http://www.leginf.usp.br, 

comete infração administrativa o CONTRATADO que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. O CONTRATADO que cometer  qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores,  ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e da 

extinção do instrumento contratual, resguardado o direito à ampla defesa (art. 24 – 

Decreto Estadual nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024), às seguintes sanções: 

i. Advertência, quando der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii. Multas aplicadas e calculadas  nos termos da Resolução USP nº 8548/2023; 

iii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.2.1. A aplicação  das multas será realizada conforme o disposto a seguir, nos 

termos da Resolução USP nº 8548/2023: 

a) A multa cominatória, que tem por finalidade compelir o contratado ao 

cumprimento de obrigação acessória descumprida, é aplicável quando 

a infração contratual prejudicar a execução da obrigação principal.  

a.1) A multa cominatória corresponderá a 2% (dois por cento) 

acrescida na seguinte proporção, conforme perdure o 

descumprimento: 

I. até o 30º (trigésimo) dia – 0,1% (um décimo por cento) 

ao dia; 

II. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,2% (dois 

décimos por cento) ao dia. 

a.2) A multa cominatória será calculada com base no valor contratado 

dos bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período 

de medição em que se verificou a infração, e não poderá exceder 

a 30% desse valor. 

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 20 desse documento.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://leginf.usp.br/?resolucao=resolucao-no-8548-de-13-de-dezembro-de-2023


 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

 
 

 P á g i n a  8 | 19 
 

Contrato Fornecimento - Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74, “caput” ou inciso I, Lei nº 14.133, de 2021  
 

b) A multa moratória, é aplicável quando o contratado, sem motivo 

justificado previamente, der causa ao descumprimento do prazo de 

entrega ou execução. 

b.1) A multa moratória, calculada sobre o valor da obrigação 

cumprida em atraso, será de 2,0% (dois por cento) acrescida na 

seguinte proporção, conforme perdure a mora: 

III. Até o 30º (trigésimo) dia – 0,2% (dois décimos por 

cento) ao dia; 

IV. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia – 0,4% (quatro 

décimos por cento) ao dia. 

b.2) A multa moratória não excederá a 30% (trinta por cento) da 

obrigação cumprida em atraso e a sua aplicação não impedirá 

que a Administração a converta em multa por inexecução e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Resolução USP nº 

8548/2023. 

c) A multa por inexecução total ou parcial do contrato, no importe de 

30% (trinta por cento) do valor da obrigação não cumprida, será 

aplicada quando for imputável ao CONTRATADO a 

responsabilidade pela inexecução do contrato nas condições 

pactuadas e não houver interesse no recebimento da obrigação em 

mora. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao 

CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis 

(art. 26, alínea “b” – Resolução USP nº 8548/2023), a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa o CONTRATADO, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 
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11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei de Licitações e Contratos Administrativos (art. 

159). 

11.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a 

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

11.10. As multas devidas pelo CONTRATADO poderão ser compensadas com 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ainda quando resultantes da 

execução de outro contrato, e/ou descontadas da garantia do respectivo contrato ou, 

quando for o caso, a Administração efetuará a cobrança judicialmente (art. 11 – 

Resolução USP nº 8548/2023). 

11.11. As multas e demais débitos não pagos pelo CONTRATADO são passíveis de 

registro no CADIN Estadual, mediante prévio procedimento administrativo, 

observado o contraditório e a ampla defesa, em consonância com o disposto na 

Portaria GR nº 6723/2016. 

11.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados 

a partir da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade nos seguintes 

sistemas: 

11.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis);  

11.12.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 
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11.12.3. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas 

– e-Sanções - (http://www.esancoes.sp.gov.br);  

11.12.4. Sistema Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - 

(https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 

providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 

culpa do CONTRATADO: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 

adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 

contratual.  

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de: 

12.4.1. Relatório dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Estado de São Paulo deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO - 

FMRP-USP 
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II. Fonte de Recursos:  Tesouro 

III. Programa de Trabalho: 12.364.4807.5304 

IV. Elemento de Despesa: 33903050 - Peças de Reposição e Acessórios e 44905234 

- Equipamentos e Material Permanente 

V. Nota de Empenho:06037655 /2024 e  06037663/2024 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação do órgão jurídico do CONTRATANTE, salvo 

nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial do órgão na Internet, em atenção ao art. 91, 

“caput” , da Lei nº 14.133, de 2021, além da divulgação  e manutenção do ato que 

autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente em sítio eletrônico oficial do 

CONTRATANTE, nos termos do artigo 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021, e § 3º, do artigo 6º, do Decreto Estadual nº 68.304/2024. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo em uma das varas 

da Fazenda Pública, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 

que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato. 

Ribeirão Preto, na data da assinatura digital 

 

 

_________________________ 

Prof. Dr. Jorge Elias Junior 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Reinaldo Lino 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- Mariana Saia Pedroso 

Pela Contratante 

 

2- Glauce Balland 

Pela Contratada 
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ANEXO DO CONTRATO 

DEMANDA 288079/2024 

 

ITEM 01 

2 CONJUNTOS DE KITS LITTLE ANNE COMBO PACK (CADA 

KIT CONTÉM: 3 UNIDADES CLARA E 3 UNIDADES ESCURA) 

CARACTERÍSTICAS: 

Little Anne é um manequim de RCP para treinamento de Suporte Básico de Vida. Simula um 

modelo de torso adulto com características anatómicas realísticas. Com QCPR e construída 

com a durabilidade. Manequim empilhável com Bluetooth para conexão ao aplicativo QCPR 

que fornece feedback objetivo para melhoria da qualidade do treinamento. Modelo é feito 

com plástico reciclado para reduzir o impacto de C02. O filtro de vias aéreas substituível 

permite que os pulmões sejam usados em várias sessões de RCP, com isso, aumentando sua 

vida útil. 

Qualidade da RCP (QCPR): Medição do sensor QCPR e tecnologia de feedback; feedback 

de medição na taxa de compressão e profundidade; feedback de medição sobre a taxa e 

quantidade de ventilação; bluetooth Low Energy (BLE) - conectividade com smartphones e 

tablets; conectividade com o SkillGuide; conectividade com aplicativos móveis; dispositivos 

de feedback de RCP. 

A profundidade máxima de compressão torácica é tipicamente de 70 mm. QCPR Apps 

indicarão a profundidade adequada em 50 mm. A profundidade adequada é alcançada 

aplicando aproximadamente 40 kg. 

Volume pulmonar: 2000 ml. A elevação do tórax será observada ao ventilar um volume entre 

400 a 700 ml de ar. QCPR Apps indicarão ventilação adequada em tipicamente 400 

ml.QCPR Apps indicarão sobreventilação em tipicamente 700 ml 

Suportar 500.000 compressões normais. Suportar pelo menos 100.000 ventilações. A via 

aérea e o pulmão tem duração de pelo menos 3.000 ventilações adequadas e cerca de 50.000 

compressões. 

Todas as peças de plástico polipropileno (PP) contêm pelo menos 60% de PP reciclado pós- 

consumo. 

Características Gerais: 

Modelo torso adulto; Características faciais realista; Conformidade humana para ventilações 

e compressões; Compressão torácica; Pontos de referência para localização do ponto de 

compressão; 

Ventilações com expansibilidade torácica; Manobra de inclinação da cabeça - obstrução 

natural das vias aéreas; As vias aéreas se fecham quando o pescoço está subextendido; 

Manobra de impulso da mandíbula - mandíbula móvel; Torso empilhável; Material reciclado 

e Filtro de vias aéreas substituível. 

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de RCP 

COMPOSIÇÃO: 

Itens incluídos: 6x Manequim Little Anne (3 brancas e 3 pretas);1x Guia do usuário; 1x 

Informações do produto;1x Garantia; 12x Pilhas; 24x lenços para o manequim; 60x Filtros 

(além do que está no manequim); 1x Mala de transporte. 

 

ITEM 02 

Documento assinado digitalmente - Por favor verifique o HASH de autenticidade na página 20 desse documento.



 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

 
 

 P á g i n a  14 | 19 
 

Contrato Fornecimento - Contratação Direta por inexigibilidade, art. 74, “caput” ou inciso I, Lei nº 14.133, de 2021  
 

1 KITS LITTLE BABY QCPR PACK 4 (CLARO) CADA KIT CONTÉM: 4 

UNIDADES PELE CLARA CARACTERÍSTICAS : 

O Little Baby® QCPR é um manequim para treinamento de Suporte Básico de Vida. É um 

manequim de um Bebe realista e acessível para pediatria. 

Manequim de Bebe de 3 meses de idade com coloração de pele clara, que permite 

compressão toráxica e ventilação. 

Little Baby® QCPR é projetado para treinamento de: Somente Compressão; RCP; Asfixia 

infantil (remoção de corpo estranho) - Quando o protocolo é realizado com sucesso o bebê 

chora. 

O Little Baby QCPR de 3 meses de idade inclui recursos como: Inclinação da cabeça com via 

aérea aberta / bloqueada; Feedback sobre o posicionamento da mão; Elevação do tórax 

visível nas ventilações; Veja e sinta as costelas do bebê; Membros com movimento realista; 

Marcos realista de mamilos; Esterno; Construção durável com comprimento e peso realistas. 

Necessita de 2 pilhas AA. Permite a monitorização de até 6 alunos ao mesmo tempo com o 

QCPR Instructor app disponível para download gratuito na Apple Store e Google Play. 

Detalhes referente a profundidade, posicionamento correto das mãos, liberação das 

compressões e velocidade, volume de ventilação, número de compressões / ventilações / 

ciclos disponíveis pelo QCRP. 

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de RCP 

COMPOSIÇÃO: 

Itens incluídos: 4 Manequins Little Baby QCPR; 6 vias aéreas;12 toalhas higiênicas; Bolsa 

de transporte 

 

ITEM 03 

1 KITS LITTLE BABY QCPR PACK 4 (ESCURO) CADA KIT CONTÉM: 4 

UNIDADES PELE ESCURAS 

 

CARACTERÍSTICAS: 

O Little Baby® QCPR é um manequim para treinamento de Suporte Básico de Vida. É um 

manequim de um Bebe realista e acessível para pediatria. 

Manequim de Bebe de 3 meses de idade com coloração de pele escura, que permite 

compressão toráxica e ventilação. 

Little Baby® QCPR é projetado para treinamento de: Somente Compressão; RCP; Asfixia 

infantil (remoção de corpo estranho) - Quando o protocolo é realizado com sucesso o bebê 

chora. 

O Little Baby QCPR de 3 meses de idade inclui recursos como: Inclinação da cabeça com via 

aérea aberta / bloqueada; Feedback sobre o posicionamento da mão; Elevação do tórax 

visível nas ventilações; Veja e sinta as costelas do bebê; Membros com movimento realista; 

Marcos realista de mamilos; Esterno; Construção durável com comprimento e peso realistas. 

Necessita de 2 pilhas AA. Permite a monitorização de até 6 alunos ao mesmo tempo com o 

QCPR Instructor app disponível para download gratuito na Apple Store e Google Play. 

Detalhes referente a profundidade, posicionamento correto das mãos, liberação das 

compressões e velocidade, volume de ventilação, número de compressões / ventilações / 

ciclos disponíveis pelo QCRP. 

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de RCP COMPOSIÇÃO: 

Itens incluídos: 4 Manequins Little Baby QCPR; 6 vias aéreas;12 toalhas higiênicas; Bolsa 

de transporte 
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ITEM 04 

1 KITS LITTLE JUNIOR QCPR PACK 4 (ESCURO) CADA KIT CONTÉM: 4 

UNIDADES PELE ESCURA. 

 

CARACTERÍSTICAS: 

O Little Junior QCPR é um manequim pediátrico para treinar compressão e ventilação da 

RCP. Possui feedback em tempo real com o app QCPR Training instalado em qualquer 

celular. O instrutor pode monitorar até seis alunos ao mesmo tempo e verificar o desempenho 

de cada aluno com feeback sobre profundidade, liberação do torax, taxa e quantidade de 

ventilações. 

Manequim de Criança de 7anos de idade com coloração de pele escura, que permite 

compressão toráxica e ventilação. 

Possibilita: Medir a prática da RCP; Avaliar os resultados da prática; Proporcionar feedback 

para o instrutor e aluno. 

Especificações do produto - Características Gerais: 

Download gratuito do aplicativo, através do Apple Store ou Play Store. Conectividade entre 

1 a 6 manequins; Feedback mensurável em tempo real. Comentários em tempo real sobre 

compressões e ventilações. Resumo de desempenho com pontuação e dicas de 

aprimoramento. 

Detalhes referente a profundidade, liberação do toráx nas compressões e velocidade, volume 

de ventilação, número de compressões / ventilações / ciclos. 

Possibilidade de práticas com o manequim: Somente Compressão; RCP (compressão e 

ventilação)  

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de RCP COMPOSIÇÃO: 

Itens incluídos: 4 unidades de manequim Junior; 2 Peles de Face; 2 Vias Aéreas Descartáveis; 

Mala para transporte / tapete de treinamento macio; 6 Lenços higiênicos; Um manual de uso; 

Jaqueta 

 

 

ITEM 05 

1 KITS LITTLE JUNIOR QCPR PACK 4 (CLARO) CADA KIT CONTÉM: 4 

UNIDADES PELE CLARA. 

 

CARACTERÍSTICAS: 

O Little Junior QCPR é um manequim pediátrico para treinar compressão e ventilação da 

RCP. Possui feedback em tempo real com o app QCPR Training instalado em qualquer 

celular. O instrutor pode monitorar até seis alunos ao mesmo tempo e verificar o desempenho 

de cada aluno com feeback sobre profundidade, liberação do torax, taxa e quantidade de 

ventilações. 

Manequim de Criança de 7 anos de idade com coloração de pele clara, que permite 

compressão toráxica e ventilação. 

Possibilita: Medir a prática da RCP; Avaliar os resultados da prática; Proporcionar feedback 

para o instrutor e aluno. 

Especificações do produto - Características Gerais: 

Download gratuito do aplicativo, através do Apple Store ou Play Store. Conectividade entre 

1 a 6 manequins; Feedback mensurável em tempo real. Comentários em tempo real sobre 
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compressões e ventilações. Resumo de desempenho com pontuação e dicas de 

aprimoramento. 

Detalhes referente a profundidade, liberação do toráx nas compressões e velocidade, volume 

de ventilação, número de compressões / ventilações / ciclos. 

Possibilidade de práticas com o manequim: Somente Compressão; RCP (compressão e 

ventilação) UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de RCP COMPOSIÇÃO: 

Itens incluídos: 4 unidades de manequim Junior; 2 Peles de Face; 2 Vias Aéreas Descartáveis; 

Mala para transporte / tapete de treinamento macio; 6 Lenços higiênicos; Um manual de uso; 

Jaqueta 

 

DEMANDA 290405/2024 

 

ITEM 01 

(5 UNIDADES) PEÇA DE REPOSIÇÃO PARA PESCOÇO (NECK REPLACEMENT 

PAD) CARACTERÍSTICAS: 

Material de reposição do manequim Tronco para Acesso Intravenoso Central – Laerdal IV 

Torso, com número de patrimônio 017.021.689. 

Almofada para punção venosa central de pescoço. Material de reposição: (0962001) Neck 

Replacement Pad. 

Peça de reposição para punção venosa central, composta da espuma, pele com características 

que mimetizam a humana, veias e artérias simuladas, material que permite a punção de 

liquido. Sangue artificial que pode ser reposto. Toda a peça contém os pontos anatômicos 

ósseos e vasculares de um ser humano mimetizados. 

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de punção venosa central 

COMPOSIÇÃO: 

Uma unidade com a Peça de reposição para punção venosa central, composta da espuma, pele 

com características que mimetizam a humana, veias e artérias simuladas, material que permite 

a punção de liquido. Sangue artificial que pode ser reposto. 

 

ITEM 02 

(2 UNIDADES) PEÇA DE REPOSIÇÃO FACE SKIN PARA RESUSCI ANNE 

SIMULATOR  

 

CARACTERÍSTICAS: 

Material de reposição do manequim Resusci Anne Simulator, com número de patrimônio 

200.012.953 

Pele de rosto do manequim Resusci Anne Simulator(150-28000) Laerdal. Material de 

reposição: Face Skin Resusci Anne Simulator (150-12250) 

Pele de rosto que tem as medidas exatas e elasticidade compatíveis com o manequim Resusci 

Anne Simulator (150-28000) Laerdal. Composto de material que mimetiza a pele humana 

garantindo resistência e durabilidade ao manequim. 

2 unidades. 

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 
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FINALIDADE: Treinamento de RCP 

COMPOSIÇÃO: Pele de rosto feita de material que mimetiza a pele humana com pontos de 

encaixe nas orelhas e atras do pescoço. Feita de material sintético que alta resistência e 

durabilidade. 

 

 

ITEM 03 

(2 UNIDADES) CABEÇA COMPLETA ALS BABY SEBS COM VIA AEREA.  

 

CARACTERÍSTICAS: 

Material de reposição do manequim ALS Baby, com número de patrimônio 200.012.954 

Pele de rosto do manequim ALS Baby Laerdal. Material de reposição: Head cpl ALS Bay 

SEBS (083300) 

Cabeça completa com pele de rosto que tem as medidas exatas e elasticidade compatíveis 

com o manequim ALS Baby Laerdal. Composto de material que mimetiza a pele humana 

garantindo resistência e durabilidade ao manequim. Crânio e via aérea completa que permite 

intubação orotraqueal. Traqueia e brônquios. Todo material deve ser resistente e durável. 

Todas as peças devem se encaixar perfeitamente ao manequim ALS Baby Laerdal. 

2 unidades. 

UNIDADE DE COMPRA: UNIDADE 

FINALIDADE: Treinamento de RCP e parada cardíaca. 

COMPOSIÇÃO: Pele de rosto feita de material que mimetiza a pele humana com pontos de 

encaixe nas orelhas e atras do pescoço. Feita de material sintético que alta resistência e 

durabilidade. Crânio e via aérea completa que permite intubação orotraqueal. Traqueia e 

brônquios. Todo material deve ser resistente e durável. 
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ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

CONTRATANTE: FACULDADE DE MEDICINA DE RIBEIRÃO PRETO - FMRP-

USP 

CONTRATADO:LAERDAL MEDICAL IMPORTACAO E COMERCIO DE 

PRODUTOS MEDICOS LTDA 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 030/2024  

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MODELOS ANATÔMICOS E PEÇAS DE REPOSIÇÃO  

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://doe.tce.sp.gov.br/), em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão 

cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 

termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2024, conforme “Declaração(ões) de 

Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA: Ribeirão Preto, na data da assinatura digital 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Carlos Gilberto Carlotti Junior 

Cargo: Reitor 

CPF: 075.130.298-81 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 

DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Prof. Dr. Jorge Elias Junior 

Cargo: Diretor 

CPF: 421.213.021-15 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Prof. Dr. Jorge Elias Junior 

Cargo: Diretor 

CPF: 421.213.021-15 

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome: Reinaldo Lino 

Cargo: Vice-Presidente América Latina 

CPF: 091.025.098-73 

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Prof. Dr. Jorge Elias Junior 

Cargo: Diretor 

CPF: 421.213.021-15 

Assinatura:    

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: Ana Regina Martins Moreira 

Cargo: Técnico para Assuntos Administrativos 

CPF: 175.530.038-75 

Assinatura:    

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  

partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e 

avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de 

contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 

interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já 

arrolados como subscritores do Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de 

notificação específica. 
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